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« s s  T A% t% r TRATos-
s e S T e  ° ° ntábil para P ^ o  de
o p w o p e u p o S lT d a d I .  6 consu"oria-

I. RELATÓRIO

Permanente de Licitação do Municfoio de C a ^° f licitacl0 pela Comissão 
regularidade do processo de in e S ilfd a d J  Z  r *, d°  Maranhã°. sobre a 
contratação de organização contábil para i ' 0" 3930 com obje«w> de
consultoria contábil ao Executivo M u n ic ip a l C ^ ^ T S ^ S T *  6

regramentos^ga^qu^nto aos procedmentos^doteckjs. ° bServados *“ * »  °s

Processo Administrativo n° 066/2025S|ncÍu5veímS técnícas conEídas no presente 
do objeto da contratação -  de organ z a S  ^ f  $e refere 30 ^talhamento 
de assessoria e consultoria contábil ao Exea,«vn »  ara pr?$taçâo de servi?“  
Maranhao/MA suas caracterí s t f < ^ ^ ? , S Í V0JMun,c,Pa l.de Campestre do 
preço estimado, foram regularmente éstaheio^H e* ecuÇão e avaliação do 
Administração Municipal, com base em o a râ m ítm ír P Setor comPetente da 
no Estudo Técnico Preliminar, Termo de r S ^  “ 111“ 3 obfetlVos' constantes 
instruem os autos, visando à melhor consecucãn rin S documentos que
se pressupõe quanto ao exercício d a ^ m DPt?„H  h SSe PÚblica 0  mesmo 
Municipal demandante, cujas decls“ e T  S S ?  d!SCr'°,onária P*>*> Secretaria 
formalizadas no processo, em observâncSa„ f „ ^  devidamente motivadas e 
e razoabilidade. ervancia aos princípios da legalidade, eficiência

Nesse sentido também é o entendimento do TCU:

-------
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PREFEITURA DE

responsabilizar o parecerista jurídico peladeficiên ' qU8 nã°  86 pode
licitação, já que tal ato é estranho à sua área Sp «t especifica(?ão técnica da 
181/2015-TCU-Plenário de relatoria dn m? f  wU8Ça° ’ 8 exemP'° do Acórdão 
Relatório do Ministro Raimundo Carreiro m p Sf í ° rf d°  Rego' A,ém desse- o 
TCU-Plenário também segue essa linha de °  Acórdão 186/2010-
do parecer jurídico: 'O parecer da asse^nria " í m ’ esPecificando a função 
prisma da legalidade isío é a o n S n  Jv í ' Ca COnstiíui um contr°'e sob o 
respeitou todas as exigências legaisO  ■a^ la qUe °  Procedime"t°
para imiscuir-se nas questões e m i n e n t e m e n t e COmpe,ência

(Acordão TCU 1492/21)

Oportuno esclarecer que o examp de»cto 
e feito nos termos do art 53 I II e 72 m Ha i ■ c ^  assessoramento jurídico 
de 2021, abstraindo-se os aspectos de r l ^ 8' " °  14133’ de 1° e abril 
contratação em si. Nada obstante recomenda ^  'a 6 °P°rtunidade da 
sempre para o princípio da imoèssoalidadí ^  8 8rea resP°nsavef atente 
contratações realizadas pela Administração Pública h n° rt6ar 8S comPras e 
se tratando de contratação direta, exceção à regía da rÍ9Íd6Z em

É o relatório.

II. DA ANÁLISE JURÍDICA

c o n s u l t o r r d e X u r e z a r w L S í in í iH r 6 “ T * ®  à P-star
opinativo, não lhe cabendo adentrar C&’ Sf  0 esfe Parecer meramente 
oportunidade dos atos administrative aspecíos [,elativos a conveniência e 
discricionária do admfnistradó? n^hNnn 68 80 reservado* à esfera 
examinar questões de natureza pminpnt eg [ne,]1!e competente, tampouco
financeira, salvo hipóteses teratológicas emente tecn,ca. administrativa e/ou

c o n s t i l S K í ^ ^ a 0 selecão^d 8 8 obse^ ân^  do princípio

correlates. lnslrumeMo “ nvocatono, julgamento objetivo e demais princípios

piena s s s  S S S S « :
Rua. Onlído Gomps. n °  ? -  contrr^  --------------------------- — -----------------

CNP]: O u ls  fso/OOOOl-\1<f ampestre do Mamnhâo-MA
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celebrados pL°A dm in isLT ão  Pública ï e t a 'e ?n?StIÍCÍÍatórios e 08 contratos Federação. V ^uonca, direta e indireta, em todos os entes da

observados^' os ^píinc^ios ° c o n ltS c b n a ï '^ d fS ^  ■Úbl'C° ’ devem ser
publicidade, moralidade e leqalidade rip fnrm ,mPess°alidade, eficiência, 
públicos sejam utilizados da maneira’ mais e f fc w  garantir que os recursos 
interesse público, o que se consubstanriT n .ef,clente e <?ue melhor atenda ao 
para a Administração. a pela Proposta mais vantajosa

obrigatoriedadeSdâ licitação°’ exatement^n^ contrataÇões públicas é a 
assegura isonomia entre os concorrentes am nîi/8^  de Um procedimento que 
Administração alcançar melhores condicõfU f  comPeí,tlvldade e permite à
excepcionais em que por 7orrâ ï  C0" tratuais- Entretanto, há situações 
específicas, a re a liz ^ o  técnicas e s^ v a s
inexigibilidade da licitação. petitivo se toma inviável, ensejando a

trata-se d e ^ ro c e S n to  t d ^ r l i ^  Procuradoria Municipal,
inexigibilidade de licitação de servi™* t , w  contrataçao direta, por
contábil para prestação dè serviços de e?pecia,lzados em organização
Executivo Municipal de CampeSre do i S S ^

alínea “c” da Lei n ^ íT lI^ d e  l^dp í ? “  n0 arti9 ° 74- inciso III,
Contratos Administrativos), qúe dispõe- "  (Wora Lei de Licitaíões e

nos Art- 74’ E ineXÍ9ÍVel a licitaí ã0 ^ 0 °  inviável a competição, em especial 
(...) casos de:

ïpublicidade 5 ’ edada a '"«'B'Wlldade para serviços de
(...) e divulgação;

tributárias0"'38 *  assessora" * n'°s  ‘únicos ou auditorias financeiras ou

fatores? enqUadrament0 do cas°  “ ncreto nesta hipótese decorre dos seguintes

técnica emitidos por outros e n te s ^ S ™ ,

Ruci. Onildo Gomes, n °  Í34 - G°ntro CFP^^qh.q nnn 7̂ — '— ■------------- -,—  -------------------------- -----------------

» ï di5ËËomœo%7ampes,re do 
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U ^ 3 % 0 2 ie SeniÇ0S eqUiValenteS' S 1- d0 art. 74 da Le|. n0
Ademais, conforme determina o art 7o rio 

contratação direta deve estar instruído com os seg J n t e s T c u ^ n t o s - ' de

I -  Caracterização da situação de fato

legislação . P° ’° teCn,CO contabil dia"te da complexidade da

II -  Razão da escolha do contratado

H V Óda tó  14133/20213 6mPreSa L *  S° UZa JU"i0r "
III — Justificativa de preço

IV -  Autorização da autoridade competente
a Autorização do Processo e Abertura do Processo Administrativo.

V -  Comprovação de habilitação jurídica, técnica, fiscal e trabalhista

s s i s t r s : r r  ” - * - « ■ »  :
VI -  Planejamento e Termo de Referência
Consta Termo de Referência, alinhado ao planejamento da despesa.

será «em sempre a licitação
atendimento do interesse público a rnn  í?1?6- Ç80, ou. conven*ente para o 
definisse casos de contratação direta Çw° 8dmitiu clue a legislação
neste sentido e verificada alauma da** dev'damente motivada decisão
procedimento. 9 ma daS h'Poteses legais de afastamento do

necesswleql Ppr c e L nr L S irisl 9™ aS “ 5ões fre tas  sem a 
pode atuar de modo arbitrário Pelo’ rnnt 'na°  ®!9 ca que a Administração 
administrativo mateadSuSdo d e s t i n a i V  de ~6 8d° tar °  P™edimento 
possível, devendo sempTlustifícar a esrníha h ^ 0 f  me'h° r contrataÇão 
satisfação do interesse público. contratado, com vistas à

processo licitatórioé cara1ctelta/da2peloSDlanleCeü ^  8 f8Se PreParatória docaracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se

Rua. Onildo Gomes, n °  13-d - Cpntm n^n  /=----- ------------—— ___________
CNPJ: 01S 98550/ 0Õ00°-17ampeStre d°  Maranhão^ A
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{ i< c 5< g .  /

s w  de r í f r r ^ i r  r iso v " d° * > < * « da
considerações técnicas, mercadotóataTs p 1  t- C° mo abordar todas as
contrataçao, conforme previsto no caput do art. 186S 80 ^  podem interferir na

documentos exigidos ^ o ^ e r v o u  8 os ^ ° ced,menío foi instruído com os 
juridicamente possível o prosseguimento da r í f t  f 93~S ap,icáveis> sendo 
mediante inexigibiiidade de licitacão nn« t conírataçao direta pretendida, 
14 .133/2 021 . iicitaçao, nos termos do art. 72 , da Lei n°

III. CONCLUSÃO

enquadra-se na hfpótese d r i n e S u S ^ T - t ' 11̂  8 presente contratação 
“ c” , da U i  n° 14:133/2021 por ?rata? s ? d ?  Ça° previsla no art- 74, III, 
natureza predominantemente intelecuS com™^0,-®0™“  especialfeado de 
contratado, inviabilizando a comoetirãn n  especialização do
documentação essencial exigida pelo ° aproc® f 0 ,admi'n'strativo apresenta a 
formalização da demanda, estudo técnico nmiim- da *ei’ contendo
fornecedor, comprovação de habilitação dotarãn"18^ Just,fic;ativa da escolha do 
adequação da despesa. ’ orçamentária e declaração de

legalidade e regularSadeTurídica da^cont"'!68^ 0 S6 limita 30 exame da 
administrativo quanto à conveniênrfa traíaçai0’ nao adentrando no mérito 

M e e iro s , os ia i s  c o m p ^ ^ S á ^ ^  ^  6

É o parecer, salvo melhor juízo.

S.M.J, é o parecer.

Campestre do Maranhão/MA, 27  de junho de 2025

n  r ;\

/ U  ^
p ã u lõ e rn á n e r ^ ^  ' 1
Procurador Geral do Município //

//ii
li
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